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ESTADO DE SÃO PAULO 

PROJETO DE LEI N° 09 ,/2016 

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DE EQUII'E DE 
TRANSIÇÃO PELO CANDIDATO ELEITO PARA O 
CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL E DÃ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

RICARDO PINHEIRO SANTANA, Prefeito do Município 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, fa z 

~soap!! ~ que a Câmara Municipal de Assis aprovou e ele sanciona a 
~se~llnle Lei: 
~ 

~ 
~ Art. Ao candidato eleito para o cargo de Prefeito do Município de0. 

L~2.....:....:..~~ti!~;e~·t.~facultado o direito de instituir equipe de transição, observado o 
nesta lei. 

Parágrafo Único. São prinCIpIOs que deve m reger o processo de 

transição de mocrática de governo, dentTe outros: 

1- prevalência do interesse público; 

11- garantia da continuidade das ações, dos projetos e programas em 

andamento; 

IU- garantia de uma passagem de governo sem prejuízo dos serviços 

essenciais prestados à população; 

IV- publi cidade e transparência da administração pública, 

notadamente e m relação a todas as informações necessárias para o 

início do novo governo; 

V- transição apartidária, sem interferência de qualquer es pécie de 

di sputas políticas; 

VI- ampla divulgação para a sociedade de todas as ações da equipe de 

transiç.ão. 


Art. 2° . A equipe de transição de qu e trata o artigo '1° tem por objetivo 

inteirar-se do funcionamento dos órgãos e entidades que compõem a 

Administração Pública Muni cipal e preparar os atos de iniciativa do 

novo Prefeito Municipal, a serem editados imediatamente após a 

posse, assim como propiciar condições para que o candidato eleito 

pa ra o ca rgo de Prefeito Municipal possa receber de seu antecessor 
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todos os dados e informações necessá rios à implementação do 
programa do novo governo. 

§ 1°. Os membros da equipe de transição serão indicados pelo 
candidato ele ito e a equipe poderá ser supervisionada por Ufll 

Coord enador, a qu em competirá requisi tar as informações dos órgãos 
e entidades da Adminis tração Pública Munici pa l. 

§ ZO. A equipe de transição poderá ser composta, no máximo, por um 
núnlero de pessoas igual ao número de Secre tari as, Fundações e 
Autarquias Muni ci pais. 

§ 3°. A indicação a que se refere este a rti go deverá ser feita por meio 
de ofíc io ao Prefeito Municipal. 

§ 4 °. Caso a indi cação de membro da equi pe de trans ição reca ia em 
servidor público municipa l, sua req uisição poderá ser feita junto ao 
órgão competente da Admin is tTação Pública. 

§ 5°. O Prefeito Municipa l deverá, por ato próprio, dar efeito ao 
cumprimento desta le i, comunicando ao conjunto dos órgãos da 
Administração Pública, direta e indireta, a ciência dos membros da 
equipe de transição. 

Art. 3°. O processo de transição governamental poderá ter início tão 
logo promul gado o resultado ofi cial das e leições mUniCIpaIS, 
encerrando-se na da ta de posse do novo governo. 

Art. 4°. A equi pe de transição poderá ter acesso às informações 
rela tivas às contas públicas, aos progranléls e aos projetos da 
Administração Municipal, bem como à estrutura administrativa e 
re lação de ocupantes de ca rgos, empregos e funções públicas. 

Parágrafo Único. Sem prejuízo de ou tras que se fizerem necessárias, o 
Prefe ito Municipa l poderá prestar informações circunstanciadas sobre: 
1- o funcionamento dos órgãos e entidades da Ad ministração direta e 
indireta do Município; 
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11- dív idas da Administração direta, indire ta e fundacional do 
Municí pio de Assis, por credor, com datas dos respecti vos 
vencimentos, incl usive em longo prazo, e encargos decorrentes de 
operações de crédito, escla recendo sobre a ca pacidade de a 
Admin istração Municipal reali za r aportes financeiros de qualquer 
natureza; 
111- medidas e procedimentos a serem adotados pa ra a regulari zação 
das contas municipais perante o Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo; 
IV- prestação de contas de convênios celebrados com a União Federa l 
e o Estado de São Paul o, bem como de subvenções ou auxílios 
recebidos e as transferências a serem recebidas da U nião Federal e do 
Estado de São Paulo por força de mand amento constitucional ou de 
convênios; 
V- a si tuação dos contratos de obras e serviços em execução ou apenas 

formali zados, especificando as metas físicas e financeiras a ting idas 

com a programação de seus cumprimentos; 

VI- re lação de cargos e vagas de provimento efe tivo e em comissão, 

com as respectivas ren1unerações, e a listagem de nomes, cargos, 

vencimentos e gra tificações dos servidores públicos da Admini stração 

Pública direta, indire ta, fundacional e autá rquica do Municí pio de 

Assis; 

VII- a s ituação rea l do estado de funcionamento das máquinas c 

veícul os da Adminis tração Pública; 

VIII- os programas e projetos do Município de Assis, rea lizados, em 

execução, que aguardam implementação e os que tenham sido 

interrompidos; 
JX- assuntos que delnandarão ação ou decisão da Admini stração no 
primeiro semestre do novo Governo; 
X- Plano Plurianual (PPA) vigente, Le i de Diretrizes Orçamentá rias 
(LDO) pa ra o exercício seguinte, Lei Orçamentária Anual (LOA) para o 
exercíc io seguinte, incl usive eventual projeto em tramitação no Poder 
Leg is la tivo Municipa l; 
XI- li citações vi gentes, particularmente as que findam durante o 
processo de transição ou durante o primeiro semestre do novo 
Governo. 
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Art. 5°. Os Secre tários Municipais, os Diretores, os Chefes de Seção e 
d e Setor e os dema is titula res d os órgãos e entid ades da 
Adminis tração Pública Municipa l, direta e indire ta, devem fornecer as 
informações solicitad as pelo Coordenador da equipe de trans ição, be m 
co mo a lhe prestar o apoio técnico e administrativo necessários aos 
se us tra ba lhos. 

§ 1°. O Prefeito Municipal d everá indicar um representa nte de cada 
Secretaria, Fundações o u Auta rquias, a quem deverão ser 
e ncaminhados os pedidos de acesso às informações. 

§ 2°. A indicação de que trata este artigo pode rá ser fe ita por meio de 
Decre to, no prazo máx imo d e 5 (cinco) dias úteis, a contar da da ta de 
recebimento da indicação da equipe d e h'ansição por parte d o 
candidato e leito ao cargo de Prefe ito Municipa l. 

Art. 6°. O Prefei to Municipal em exercício deve rá disponibili za r, aos 
ca ndidatos e leitos para os cargos de Prefe ito e Vice- Pre fe ito do 
Municí pio e à sua equipe d e tra ns ição, loca l, infraestrutura e apoio 
adlninis trati vo necessá rio ao desempenho d e suas a tivjdades. 

Art. 7°. A equipe de trans ição poderá convida r para participar d e suas 
re uniões pessoas que, por seus conheci mentos e ex pe riência 
profissiona l, possa m contribuir pa ra a di scussão das ma térias e m 
exame. 

Art. 8°. O disposto nesta lei não se aplica no caso d e reeleição de 
Prefe ito Municipa l. 

Art. 9". Essa lei e ntrará e m vigor na data de sua publicação. 

Art. 10. Revogam.-se as d ispos ições em contrá r.io. 

SALA D AS SESSÕEi em 2~ d e 2016. J O 
JO ~ ,I - (. RCI A 

er . J( r - PT 
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EXPOSIÇAO DE MOTIVOS 

Uma das principais co nscquências da DEMOCRACIA é a 
poss ibilidade eta alternânc ia no poder, que decorre do princípio da 
suprcmacid dct von tade popular, concreti zada pelas e leições, atrdvés 
d o valo. 

Entretdnto, é comum se co ns tatar, que após as ele ições, e l11 
especial nas municipais, O Prefeito eleito enconh"a ou enfren ta gra nde 
dific uldade no processo de transição para a nova adm inistração, o que 
coloca e m ri sco o princípio da continuidade ad m ini strat iva. 

Nesta ins ign e vemos que permitir unid tra ns ição mais tranquila 
é ob ri gação do Governo Exec uti vo, independentemente dos pa rtid os 
políticos nele represen tndos, si tuação o u oposição. 

Na Esfera Federal, o te ma de trans ição fo i objeto de 
reg ulamentação, media nte a Le i nO 10.609, de 20 de dezembro d e 2002 
(a ncxél), qu e di s põe sobre a instituição de equipe de trans ição pelo 
ca ndidato eleito pcU él o ca rgo de Pres id ente da República. 

Nesta mes ma idcia, es tend er ao nosso município se faz 
necessá rio e jus to. 

O projeto de le i trata de um te ma de importâ ncia inques ti onável 
11 " sedré1 do aperfe içoanlcnto das institui ções democráticas do país. A 
continuidade admin istrativa co ns titui um princípio fundame ntal na 
co nccpçao moderna do Es tado De mocrá tico de Di reito, onde o Es Lado 
deve sempre diri gi r sua atuação no sentid o de assegura r a man ute nção 
d os dire itos LIns ciuad8os, o q ue impli ca a prcsb:lção de serviços à 
soc ied~H.-t e, SC)"11 in terrupções. 

A alte rnâ ncia no poder é ca rac terís tica essencial do regi me 
Delllocrático. A transitoriedade, no enta nto, limita-sl' aos govC'rnos, 
nesse sent ido, o projeto de lei tem g rande valor, ao facilita r a trans içdo 
e nlTc governos, se m prejuízos ao interesse público. 

O aCesso pelo futuro Governante às informações re lativas às 
co ntas pú bli cas, progra mas e projetos do Poder Público é 
indi spens<lvel para que este ten ha co ndições de inteira r-se da s iluaçao 
e nl que efetivamente se e ncontra o nosso município, que Ird 

admini s tra r. 
Coibir desmandos, ze lar pclêl continuidade das ações de 

gove rno c per mitir UI11êl re lação transparente e democráti ca entre o 
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governo que se encerra c o que se 1111 CIé1, além de proporciona r um 
diagnóstico da realidade administrati va, são justifica ti vas do projeto 
de lei o ra apresentado. 

O momento de trans ição é delicado para o município e ex ige 
res po nsabi lidade, tanto daquele qu e de ixa a administração, quanto 
daquele que chega. O interesse público deve es ta r em Primeiro Luga r, 
send o certo que é na trans ição harmônica e o rdenada do Poder, sem 
pe rd a do ritmo, da continuidade e do co mando da ação 
govprnillllcntaJ , que adm inis tradores dCI11,onstram seu comprom isso 
C0111 il sociedddc. 

A traJlsiçflo de governo exige inúmeras iniciativas (' 
providências, mas é, sobretud o, um valor da democracia, que deve ser 
reforçado. 

Razão pela LjllaJ so licito mais lima vez a co laboraçdo dos 
colegas no esforço pa ra a aprovação do presente projeto de le i. 

SALA DAS SESSÕES, em 22 de fevere iro de 2016. 

JOS~ L 
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Presidência da República 

Casa Civil 


Subchefia para Assuntos Jurid icos 


LEI NO 10.609, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2002. 

Dispõe sobre a ins tituição de equipe de translçâo pelo 
candidato eleito para o cargo de Presidente daConversão da MPv nO 76. de 2002 
República. cria cargos em comissão. e dá outras 
providências. 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nO 76. de 2002, que o 
Congresso Nacional aprovou. e eu, Ramez Tebet, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos 
do disposto no art. 62 da Constituição Federal. com a redação dada pela Emenda cons titucional nO 32, de 2001 , 
promulgo a seguinte Lei: 

Art . 1º Ao candidato eleito para o cargo de Presidente da República é facultado o direito de instituir equipe 
de trans ição, observado o disposto nesta Lei. 

Art . 22 A equipe de transição de que trata o art. 12 tem por objetivo inteirar·se do func ionamento dos 
órgãos e entidades que compõem a Administração Pública federal e preparar os atos de iniciativa do novo 
Presidente da República, a serem editados imediatamente após a posse. 

§ 1º Os membros da equipe de transição serão indicados pelo candidato eleito e terão acesso às 
infonnações relat ivas às contas públicas . aos programas e aos projetos do Govemo federal. 

§ z2 A equipe de transição será supervisionada por um Coordenador. a quem competirá requisitar as 
infonnações dos órgãos e ent idades da Admini stração Pública federal. 

§ J2 Caso a indicação de membro da equipe de transição recaia em servidor público federal , sua requisição 
será feila pelo Chefe da Casa Civil da Presidência da República e lerá efeitos jurídicos equivalentes aos atos de 
requisição para exercício na Presidência da Repúbl ica. 

§ 4º O Presidente da República poderá nomear o Coordenador da equipe de transição para o cargo de 
nQMinistro Extraordinário, nos tennos do art. 37 do Decreto·Le i 200, de 25 de feverei rQ de 1967, caso a 

indicação recaia sobre membro do Poder Legislativo Federal. 

§ Sº- Na hipótese da nomeação referida no § ~, fica vedado o provimento do cargo CETG·VII cons tante do 
Anexo a esta Lei. 

Art . 32 Os titulares dos órgãos e entidades da Administração Pública federal fi cam obrigados a fornecer as 
informações solicitadas pelo Coordenador da equipe de transiçâo. bem como a prestar·lhe o apoio técnico e 
adminis trat ivo necessários aos seus trabalhos. 

Art. 42 Ficam criados cinqüenta cargos em comissão. denominados Cargos Especiais de Transição 
Governamental - CETG. de exercicio privativo da equipe de transição de que trata o art . 12, nos quantitativos e 
valores previs tos no Anexo a esta Lei. 

§ 12 Os cargos de que traia o caput deste artigo somente serão providos no último ano de cada mandato 
presidencial. a partir do segundo dia útil após a data do tu mo que decidir as eleições presidenciais e deverão 
estar vagos obrigatoriamente no prazo de até dez dias contados da posse do candidato eleito. 

§ 2º A nomeação dos ocupantes dos cargos de que trata o caput deste artigo sera feita pelo Chefe da 
Casa Civil da Presidência da República, observado o disposto no § 42 do art . 22. 

§ ;3G O seFli'isor oouponte €ie oor90 efeti'lo O\:l eFflpFago ",ormonento no A€iFfl inistraQão Púeli oo (eseml diFala 
ou indirota. invoslido OFfl CéTG, POdOFÓ optar por \:lFflO €ias rOFfll:lnOfOÇlÕOS o soguir €lisGÁFflina€las , oee€ieoi€los os 
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limites fi)(ados l3ela lei n9 8,862, de 4 de fO'iCFCIFO de 1994: (Revogado pela Medida Provisória nO a76, ele 
~Rcvogado pela Lei nO 11,526, de 2007), 

I valor elo CI!!TG, acresoido dos an1:lênios;(Rov9aoéo pela Mo(Ma Provisória nO a76, de 2007) (Revogado 
pela Lei nO 11 ,526, de 2007). 

II difoFOn'ila enUe o ..'alar elo CI!!TG o a FeFRunoFO'ilão elo eargo ofotivo 01:l OFRI3FOgO; o1:l(Re...ogaéo pela 
Medida PFQvisóna nO a7á, de 20(7) (Revogado pela Lei nO 11 .526, de 2007). 

III FCm1:lneFO~ào elo OaFtJo efeti'/o ou eml3FCgo, observadas, Ejuanto às gFOtifioo~ões com Base no 
elosomj3onho ou prod1:ltivielade, as FCgFOS aj3licá'/eis aos ooupantes ele eargas eA'l oOFflissão OOFfl rOA'l1:lneFOlilão 
oEj1:livalente , aOFCsoiéa dos seguintes peffienluois ele rem1:lneFOlilão elo reSj3eetivo CETG:fRe'/ogado pola MeElida 
PFOvisoÂa nO ;Pá, de 2007) (Revogado peja lei n° 11 ,526, de 2007). 

a) sossenta e eineo 130r aento da F€A'l1:lnoFa~ão elos CI!!TG, ni ... ois I e II ;(Rcvogaelo pela Meéida PFQvisóÂa 
nO 676, ele 2007) (Revogado pela Lei nO 11 .526, de 2007). 

B) sotenta e oinco por oento da FOFfluncFOQão dos CETC, nível 111 ; o1:lIRevoqado pela MOEMa PFOvisÓna nO 
676, de 2007) (Revogado pela lei n° 11 .526. de 2007), 

o) EjUOfcnto 130r cento ela F€ffluneraoão dos CE!TG, níveis IV, V e VURovogado Bola Modiela Pro..,isóÂa nO 
a76, de 2007) (Revogado pela lei nO 11 ,526, de 2007) , 

§ 42 Todos os membros da equipe de transição nomeados na forma do § 2Q serão automaticamente 

exonerados ao final do prazo de que trata o § 12. 

§ 52 .t: vedada a acumulação de CETG com outros cargos em comissão ou função de confiança de 
qualquer natureza na Administração Pública. 

§ 62 Excepcionalmente, no exerci cio de 2002, o provimento dos cargos criados na fonna do caput fica 
condicionado ã prévia expedição de ato do Poder Executivo que promova a vedação, pelo período estipulado no 

§ 12, do provimento de cargos e funções comissionadas cujo montante de remuneração seja igualou superior, 
om bases mensais , ao dos referidos cargos. 

Art , sQ Sem prejuízo dos deveres e das proibições estabelecidos pela.l&l...,n2 8.112, de 11 de dezembro de 

1990, os titulares dos cargos de que trata o art, 4º deverão manter sigilo dos dados e informaç ões confidenciais 
a que tiverem acesso, sob pena de responsabilização, nos termos da leg islação especifica, 

Art . 62 Compete à Casa Civil da Presidência da República disponibilizar, aos candidatos eleitos para os 
cargos de Presidente e Vice-Presidente da República, local, infra-es trutura e apoio administrativo necessários ao 
desempenho de suas atividades. 

Art. 7º As propostas orçamentárias para os anos em que ocorrerem eleições presidenciais deverão prever 
dotações orçamentárias, alocadas em ação especifica na Presidência da República, para atendimento das 

despesas decorrentes do disposto nos arts. 19., 2º, 42 e 69. desta lei. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, nos exerci cios de 2002 e 2003, não se aplica a exigência de ação 
especifica de que trata o caput, e as referidas despesas correrão à conta das dotações orçamentárias alocadas 
à Presidência da República, cabendo ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão propor os créditos 
suplementares eventualmente necessários. 

Art . Bº O Coordenador da equipe de transição poderá delegar, mediante portaria, a atribuição de que trata o 

§ 2º do art. 22 desta Medida Provisória a membros da equipe ocupantes de CETG, niveis V e VI. 

Art. gQ O disposto nesta Medida Provisória não se aplica no caso de reeleição de Presidente da República , 

Art , 10, O art, 12 da lei nQ 7.474, de 8 de maio de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art . 1º .. " .", ...... ........... .. " .......... .. .......... .......... .. " ." , ,., , .... .. .. , 


§ 1º Os quatro servidores e os motoristas de que trata o caput deste artigo, de livre 
indicação do ex-Presidente da República, ocuparão cargos em comissão do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores - DAS. até o nível 4, ou gratificações de 
representação, da estrutura da Presidência da República , 

§ 2º Além dos servidores de que trata o caput, os ex-Presidentes da República 
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poderão contar, ainda, com o assessoramento de dois servidores ocupantes de 
cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, de 
nivel 5." (NR) 

Art . 11 . Os candidatos eleitos para os cargos de Presidente e Vice-Presidente da República poderão ter, 
mediante solicitação do Coordenador da equipe de transição, segurança pessoal garantida nos termos do 
disposto no art, 62, caput e §...Q2, da Lei nQ 9.649, de 27 de maio de 1998. 

Art. 12. Para atendimento ao disposto no...§.lº do art . 12 da Lei nO 7.474, de 1986, ficam criados , a partir de 
12 de janeiro de 2003, na Casa Civil da Presidência da República, seis cargos em comissão do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores. DA$-102.5. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, no exerci cio de 2003, o provimento dos cargos criados nos termos do 
caput fica condicionado à prévia edição de ato do Poder Executivo que promova a extinção de cargos e funções 
comissionadas cujo montante de remuneração seja igualou superior, em bases mensais, ao dos cargos a serem 
providos. 

Art. 13. O Poder Executivo adotará as providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta Lei. 

Art . 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art . 15. Fica revogado o -ª!Ll!º da lei nº 8.889, de 21 de junho de 1994. 

Congresso Nacional, em 20 de dezembro de 2002; 181 º da Independência e 1142 da Republ ica. 

Senador RAMEZ TEBET 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

Esle texto não substi tui o publicado no D.O.V. de 23.12.2002 

ANEXO 

CARGOS ESPECIAIS OE TRANSiÇÃO GOVERNAMENTAL 

r CÓDIGO 11 (~::n:~:::::5~~:::::::~~~;. ae 15 
I II JI ] 
lêETG VII I 11 .000 ,00 L 1 I 
ICETG V, IL , 

I 4 I 
!CETG V I ~~ I 10 I 
jCETG 'v ~ I 25 ] 
jCETG li' I ~ I 2 .=:J 
ICETG 

[ETG 

li , I 
I 

1,;100,00 

1.201o,gg 

I [ 
II 

3 

5 

[ 

I 
[ I 11 ] 
I TOTAL =:lI 50 I 
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